
TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

 

   
P á g i n a  1 | 23 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

 
 
 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
São Paulo – IFSP CAMPUS ARARAQUARA  

 
PREGÃO Nº 5581/2023 

(Processo Administrativo n° 23427.001128.2023-80) 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para elaboração dos documentos necessários, incluindo ajustes 

na planta de medidas de segurança existentes, incluso fornecimento de materiais necessários, para a 

obtenção da renovação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), e demais documentos 

necessários para o pleno funcionamento do prédio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de São Paulo (IFSP) – Campus Araraquara, localizado à Rua Doutor Aldo Benedito Pierri, nº 250, Jardim 

Paulo Freire, CEP 14.804-296, Araraquara – SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QDE. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 

Serviços especializados para a 

elaboração dos documentos 

necessários, incluindo a planta de 

medidas de segurança contra 

incêndio, o fornecimento dos itens 

exigidos e a readequação dos itens 

já existentes, para a obtenção da 

renovação do Auto de Vistoria do 

Corpo de Bombeiros (AVCB), e 

demais documentos necessários 

para o pleno funcionamento do 

prédio do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de 

São Paulo (IFSP) – câmpus 

Araraquara 

523 SERVIÇO 1  38.905,41 38.905,41 

Total (R$) 38.905,41 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados da emissão da Nota de 

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a 

seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 10882594000165-0-000020/2023; 

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023; 

III) Id do item no PCA: 236; 

IV) Classe/Grupo: 871 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS 

FABRICADOS DE METAL, MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS; 

V) Identificador da Futura Contratação: 158581-4/2023 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. A empresa contratada será responsável pela destinação ambientalmente correta de todos os 

recipientes dos suprimentos e materiais utilizados, obedecendo à legislação e orientações relativas ao 

compromisso com o meio ambiente, e deverá adotar, sempre que possível, as seguintes práticas de 

sustentabilidade ambiental na execução de serviços e no fornecimento de materiais e insumos: 

• utilizar produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental; 

• adotar práticas de logística reversa junto a seus clientes e fornecedores, de modo a 

potencializar o reaproveitamento de produtos, embalagens, equipamentos e outros insumos 

envolvidos no objeto da contratação; 

• respeitar as Normas Brasileiras publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre gestão de resíduos sólidos; 

• fornecer materiais e equipamentos compostos, no todo ou em parte, por material reciclável, 

atóxico e biodegradável. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.2. Não há vedação à utilização de marcas/produtos por parte da Contratada durante a execução do 

serviço, desde que devidamente autorizadas/registradas junto aos Órgãos competentes. 



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

 

   
P á g i n a  3 | 23 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

 
 
 
 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Para o presente certame, não será exigida carta de solidariedade em razão de seu potencial de 

restringir a competitividade do certame, com respaldo na recomendação exarada pela nota explicativa da 

Advocacia-Geral da União (AGU), in verbis: "a exigência de carta de solidariedade somente se justificará em 

situações excepcionais e devidamente motivadas." 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda, terça, quinta 

e sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e na quarta-feira, das 08:00 às 11:00 e das 13:30 as 16:00 horas, devendo 

o agendamento ser efetuado previamente pelo endereço de e-mail: clt.arq@ifsp.edu.br. Serão 

disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.  

4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: a contar da data indicada na Ordem de Serviço (O.S). 

5.1.2. Objetivo: Regularizar e atualizar procedimentos de segurança predial requeridos à prevenção e 

combate a incêndio do IFSP – Câmpus Araraquara, de acordo com a legislação vigente, visando a obtenção 

da renovação do AVCB, bem como a segurança e proteção dos usuários e do patrimônio público. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.2. Readequação do Projeto Técnico existente e das instalações nos sistemas de prevenção e combate a 

incêndios, inclusive realizando readequações dos itens necessários já instalados e instalações de novos, 

caso necessário; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
mailto:clt.arq@ifsp.edu.br
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5.3. Curso de Brigada de incêndio, com atestado de Brigada de incêndio para os participantes do Campus 

Araraquara; 

5.4. Obtenção da renovação do “Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB” por conta da 

CONTRATADA; 

5.5. Obtenção dos demais documentos de segurança exigidos pelas legislações vigentes para o pleno 

funcionamento do IFSP – Câmpus Araraquara. 

CARACTERÍSTICAS DA EDIFICAÇÃO E EQUIPAMENTOS EXISTENTES 

5.6. O prédio do Campus Araraquara do IFSP está localizado em um terreno de 69.099,80 m², dividido em 

11 Blocos interligados e 01 Portaria, conforme ANEXO IV (Leiaute dos Blocos):  

• BLOCO A (Biblioteca - 1 pavimento térreo);  

• BLOCO B (Auditório - 1 pavimento térreo);  

• BLOCO C (Administração - 1 pavimento térreo);  

• BLOCOS D/E/F (Salas de Aulas – 1 pavimento térreo); 

• BLOCO G (Cantina/Pátio – 1 pavimento térreo);  

• BLOCO H (Garagem/Oficina – 1 pavimento térreo); 

• BLOCO I (Infomática/Matemática – 1 pavimento térreo);  

• BLOCO J (Indústria – 2 pavimentos); 

• BLOCO K (Pátio/Secretaria/LabMaker/Grêmio – 1 pavimento térreo);  

• QUADRA DE ESPORTES (Coberta); e PORTARIA (1 pavimento térreo),  

perfazendo um total 9.138,00m² de área construída. 

5.7. Existem atualmente no prédio os seguintes sistemas de prevenção e proteção contra incêndios, que 

deverão ser revisados e adequados às normas vigentes, se necessário: 

 

Seq A-) Luminárias de Emergência LOCAL QUANT 

01 Luminárias de Emergência Bloco A 12 

02 Luminárias de Emergência Bloco B 16 

03 Luminárias de Emergência Bloco C 15 

04 Luminárias de Emergência Bloco D 16 

05 Luminárias de Emergência Bloco E 14 

06 Luminárias de Emergência Bloco F 11 

07 Luminárias de Emergência Bloco G 13 

08 Luminárias de Emergência Bloco H 06 

09 Luminárias de Emergência Bloco I 19 

10 Luminárias de Emergência Bloco J 17 

11 Luminárias de Emergência Portaria 01 

  Total 140 
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Seq B-) Extintor Pó químico 6 KG Local QUANT 

01 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco A 00 

02 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco B 02 

03 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco C 01 

04 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco D 00 

05 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco E 00 

06 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco F 00 

07 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco G 03 

08 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco H 01 

09 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco I 03 

10 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco J - térreo 05 

11 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Bloco J - 1º pavimento 00 

12 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Cabine Energia 00 

13 Extintor de Incêndio 20BC – Pó Químico 6kg Abrigo GLP 01 

  Total 16 

 

Seq C-) Extintor Água – 10 litros Local QUANT 

01 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco A 03 

02 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco B 05 

03 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco C 03 

04 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco D 03 

05 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco E 02 

06 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco F 03 

07 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco G 02 

08 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco H 00 

09 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco I 00 

10 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco J - térreo 01 

11 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Bloco J - 1º pavimento 01 

12 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Cabine Energia 00 

13 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Abrigo GLP 00 

14 Extintor de Incêndio Água 2A – 10 litros Portaria 01 

  Total 24 

 

Seq D-) Extintor Gás Carbônico 6 KG Local QUANT 

01 Extintor de Incêndio 50BC – Gás Carbônico 6kg Cabine Energia 01 

  Total 01 
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Seq E-) Detector de Calor/Fumaça Local QUANTID 

01 Detector de Fumaça Pontual Bloco J - térreo 10 

02 Detector de Fumaça Pontual Bloco B 23 

03 Detector de Calor Pontual Bloco B 03 

  Total 36 

 
 

Seq F-) Hidrantes Local QUANTID 

01 
Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO A 02 

 
02 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 

sinalização 
BLOCO B 04 

 
03 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO C 01 

 
04 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO D 01 

 
05 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO E 01 

 
06 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO F 01 

 
07 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO G 01 

 
08 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO H 01 

 
09 

Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, Botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
Sinalização. 

BLOCO I 03 

10 
Hidrante – Sistema composto de Mangueira, Alarme Sonoro, botoeira 
de acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento da Bomba, sem 
sinalização 

BLOCO J 04 

  Total 19 
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Seq 
G-) Bombas de Recalque Instaladas e Quadro 

de Bombas 
Local QUANTID 

01 

Bomba de incêndio (recalque): Conjunto motor- 

bomba (centrífuga) 5 cv, monoestágio, Hman= 

24 a 33 mca, – com quadro elétrico de 

acionamento montado, Pressostato mecânico de 

diferencial ajustado, Manômetro com mostrador 

de 4´ 

CASA DE BOMBAS 01 

  Total 01 

 

Seq  H-) Reserva de Incêndio Local QUANTID 

01 

Reservatório elevado em aço, com reserva de 

incêndio de 35m3 para atendimento das 

demandas do CÂMPUS 

RESERVATÓRIO ELEVADO  
01 

  Total 01 

 

Seq I-) Sinalização de Segurança Local QUANTID 

01 Placa sinalização extintor GERAL 44 

02 Placa Saída de Emergência GERAL 55 

03 Placa sinalização Hidrante GERAL 15 

04 Placa sinalização Bomba de Incêndio GERAL 15 

05 Placa sinalização Alarme de Incêndio GERAL 15 

06 Placa sinalização Escada GERAL 02 

07 Placa Lotação Máxima (Auditório) BLOCO B 01 

08 Placa Sinalização de Alerta GERAL Não há 

09 Placa Sinalização de Proibição GERAL Não há 

    

 

Seq J-) Central de Alarme Local QUANTID 

01 

Central de Alarme de Incêndio Convencional em 

24V com display de LCD para 16 ou 32endereços, 

WALMONOF – CMALCD 16/24B, CMALCD 

32/24, com avisador sonoro tipo sirene 

BLOCO C 

 

01 

02 

Acionador manual da bomba (Botoeiras 

LIGA/DESLIGA) GERAL 20 

03 Acionador manual do sistema de Alarme GERAL 20 

  Total 21 
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Seq K-) Outros itens de Segurança Local QUANTID 

01 Registro de Recalque GERAL 01 

02 Barra antipânico BLOCOS B, I e J 06 

03 Corrimão AREA BLOCO A, B e C 08 

    

5.8. Dos itens existentes, mencionados anteriormente, a CONTRATADA será responsável, sem custos 
adicionais para CONTRATANTE, para: 

A-) LUMINÁRIAS DE EMERGÊNCIA 

5.8.1. A CONTRATADA deverá verificar a instalação de todas as luminárias de emergência instaladas, 
assim como revisar, consertar ou até substituir peças que se fizerem necessárias, sem custos 
adicionais à CONTRATANTE. Deverá ainda fornecer e instalar as luminárias faltantes para o perfeito 
atendimento às Normas vigentes do Corpo de Bombeiros para liberação do AVCB. 

B-) EXTINTOR PÓ QUÍMICO 6KG 

5.8.2. Revisão, recarga, pintura e manutenção de todos os extintores e troca de peças, caso seja 
necessário, por conta da CONTRATADA. 

C-) EXTINTOR ÁGUA 10 LITROS 

5.8.3. Revisão, recarga, pintura e manutenção de todos os extintores e troca de peças, caso seja 
necessário, por conta da CONTRATADA. 

D-) EXTINTOR CO2 – GÁS CARBÔNICO – 6KG 

5.8.4. Revisão, recarga, pintura e manutenção de todos os extintores e troca de peças caso seja 
necessário, por conta da CONTRATADA. 

E-) DECTORES DE FUMAÇA 

5.8.5. A CONTRATADA deverá verificar a instalação de todos os detectores de fumaça existentes, 
assim como revisar, consertar ou até substituir peças que se fizerem necessárias, sem custos 
adicionais à CONTRATANTE. 

5.8.6. A CONTRATADA deverá ainda fornecer e instalar detectores de fumaça nos locais necessários 
para atendimento às Normas vigentes do Corpo de Bombeiros para liberação do AVCB. 

F-) HIDRANTES COMPLETOS 

5.8.7. O campus possui o sistema de Hidrantes composto por tubulação em aço galvanizado, caixa de 
proteção, mangueira de incêndio, esguichos, chaves de acoplamento, equipado com Botoeira de 
Acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento de Bomba de incêndio, etc. Todos os Hidrantes, 
válvulas, tubulações, mangueiras de incêndio, esguichos, chaves de acoplamento, deverão ser 
revisados, testados e caso necessário, peças deverão ser substituídas ou adquiridas novas pela 
CONTRATADA, sem ônus adicionais à CONTRATANTE, conforme normas do Corpo de Bombeiros 
para a cidade de Araraquara para expedição do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros). 
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5.8.7. O campus possui o sistema de Hidrantes composto por tubulação em aço galvanizado, caixa de 
proteção, mangueira de incêndio, esguichos, chaves de acoplamento, equipado com Botoeira de 
Acionamento de Alarme, Botoeira de Acionamento de Bomba de incêndio, etc.  

5.8.8. Todos os Hidrantes, válvulas, tubulações, mangueiras de incêndio, esguichos, chaves de 
acoplamento, deverão ser revisados, testados e as peças deverão ser substituídas ou adquiridas 
novas pela CONTRATADA, sem ônus adicionais à CONTRATANTE, conforme normas do Corpo de 
Bombeiros para a cidade de Araraquara para expedição do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros). 

G-) BOMBAS DE INCÊNDIO (RECALQUE) INSTALADAS E QUADRO DE BOMBAS 

5.8.8. O campus possui sistema de recalque com 01 Bomba de Incêndio instalada (conforme descrito 
anteriormente), com quadro elétrico e demais peças necessárias para o funcionamento. Os sistemas 
devem ser revisados e caso necessário, peças deverão ser substituídas ou novas adquiridas por conta 
da CONTRATADA, sem ônus adicionais à CONTRATANTE. 

5.8.9. Deverá também ser realizada pela contratada revisão completa e adequação das instalações 
elétricas existentes na casa de bombas. 

5.8.10. Caso seja necessário, a contrata deverá ainda fornecer e instalar Bomba auxiliar (JOCKEY) e 
sistema completo de controle, incluindo pressostatos e manômetros e demais peças e acessórios para 
o atendimento às normas do Corpo de Bombeiros da cidade de Araraquara. 

H-) RESERVA DE INCÊNDIO 

5.8.11. O campus possui reserva de incêndio (35m³) localizada no reservatório metálico elevado geral, 
sendo a mesma devidamente interligada ao sistema de recalque existente. A CONTRATADA deverá 
revisar, corrigir, consertar e adquirir peças, caso necessário, para atendimento às normas legais do 
Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, para expedição do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros), sem custos adicionais à CONTRATANTE. 

I-) SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 

5.8.12. A CONTRATADA deverá, a partir dos dados apontados anteriormente, verificar quais itens 
faltantes relativos à SINALIZAÇÃO de segurança, de extintores, Hidrantes, Quadros de Força, Rotas 
de Fuga e todas as demais necessárias para o atendimento às Normas Legais do Corpo de Bombeiros 
do Estado de São Paulo, para cidade de Araraquara-SP de forma à posterior expedição do AVCB (Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombeiros) sem custos adicionais à CONTRATANTE. 

J-) CENTRAIS DE ALARME 

5.8.13. O campus possui 01 central de Alarme instalada, conforme descrição anterior, para 
atendimento às demandas gerais da Instituição. A CONTRATADA deverá verificar as condições da 
mesma, os locais corretos de instalação, efetuar os testes e as manutenções e, caso necessário, 
efetuar a devida manutenção, incluindo a substituição de peças, para o perfeito funcionamento do 
sistema sem custos adicionais à CONTRATANTE. 

K-) OUTROS ITENS DE SEGURANÇA 

5.8.14. Seq 01 – O campus possui sistema de registro de recalque, localizado na lateral do BLOCO 
“I”, que deverá ser revisado, testado e reparado, caso necessário, pela CONTRATADA, sem custos 
adicionais à CONTRATANTE, de forma que atenda aos dispositivos legais para expedição do AVCB 
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) 
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5.8.15. Seq 02 – O campus possui 03 Barras Antipânico instaladas no BLOCO B, 02 Barras 
Antipânico instaladas nos acessos ao Bloco J e 01 Barra Antipânico no acesso principal ao Bloco I, 
conforme as informações anteriores. Sendo que a empresa CONTRATADA deverá fornecer e 
instalar, caso necessário, novos equipamentos nos locais a serem indicados no projeto a ser 
aprovado no Corpo de Bombeiros, de forma que atenda aos dispositivos legais para expedição do 
AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros), sem ônus adicionais à CONTRATANTE. 

5.8.16. Seq 03 – O campus possui corrimãos e guarda corpos instalados nas rampas de acesso aos 
BLOCOS, conforme as informações anteriores. A CONTRATADA deverá verificar as condições dos 
mesmos e, caso necessário, efetuar os devidos reparos e adequações, bem como deverá fornecer 
e instalar novos equipamentos nos locais de forma que atenda aos dispositivos legais para 
expedição do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros), sem ônus adicionais à 
CONTRATANTE. 

5.9. Caberá à CONTRATADA a aquisição e instalação de todos os itens necessários e não existentes no 

campus (fita antiderrapante, hidrante, luz de emergência, placa indicativa e de sinalização, revisão de 

centrais de alarme, barra antipânico, sirenes, revisão de bombas etc.), conforme exigência dos órgãos 

competentes em questão (Corpo de Bombeiros, Prefeitura, etc.), sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. Ressalta-se que qualquer necessidade de readequação da rede hidráulica, de energia ou 

qualquer outro caso, seja de peças ou mão de obra especializada é de total responsabilidade da 

CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.10. Além dos itens citados no item 7.2.3. o câmpus Araraquara possui instalados: Corrimãos e guarda 

corpos em rampas de acesso e em escadas existentes. Caberá à CONTRATADA a análise e ajustes de tais 

itens, caso necessário, sem custos adicionais à CONTRATANTE. 

5.11. Caberá à CONTRATADA a realização de re-pinturas em tubulações e outras necessárias visando o 

atendimento às Normas Legais dos órgãos competentes, sem custos adicionais à CONTRATADA. 

5.12. O campus possui 02 centrais de GLP, conforme demonstra o ANEXO III (Leiaute). Tais equipamentos 

deverão ser revisados e adequados, conforme necessidade, por conta da CONTRATADA, para posterior 

aprovação pelo Corpo de Bombeiros. 

ELABORAÇÃO DO PROCESSO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO (PSCI): PROJETOS, PLANTAS 

EXISTENTES E ALTERAÇÕES NECESSÁRIAS 

5.13. O campus Araraquara do IFSP possui projeto técnico, sob nº 067667/3503208/2015, e Formulário de 

Atendimento Técnico – FAT, sob o nº 327627-3/2019, aprovados junto ao Corpo de Bombeiros de 

Araraquara-SP, bem como o AVCB nº 495583, com validade até 14/12/2023, conforme demonstra o 

ANEXO II, entretanto a documentação deverá ser readequada, sendo incluídas as plantas do BLOCOS K e 

da Quadra de esportes e alterações (rearranjos) posteriores, e devidamente regularizada junto ao Corpo de 

Bombeiros de Araraquara-SP, por conta da CONTRATADA, sem custos adicionais à CONTRATANTE. O 

processo deverá sofrer as seguintes alterações, dentre outras julgadas necessárias para aprovação do 

Corpo de Bombeiros: 

5.13.1. O BLOCOS K e a Quadra de Esportes (vide ANEXO IV) deverão ser incluídos no projeto de 

combate a incêndios, sendo que todos os ajustes ao projeto, assim como a emissão de laudos e 

pareceres técnicos e o fornecimento dos equipamentos e materiais de segurança e combate a 

incêndios, caso necessários, serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus adicionais à 

CONTRATANTE, assim como a devida aprovação do projeto junto ao Corpo de Bombeiros de 

Araraquara-SP e emissão do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros). 

5.13.2. Demais alterações e materiais/serviços caso necessários, deverão ser fornecidos por conta 

da CONTRATADA, não cabendo valores adicionais à CONTRATANTE. 
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5.14. O Processo de Segurança contra incêndio (PSCI) deverá ser elaborado conforme exigido pelo Corpo 

de Bombeiros do Estado de São Paulo, em especial a unidade responsável pelo município de Araraquara / 

SP, cumprindo as seguintes legislações: 

5.14.1. Norma regulamentadora no. 23 do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovada pela Portaria 

MTb no. 3214 de 08 de junho de 1978, e suas alterações; 

5.14.2. Decreto Estadual no. 56.819, de 10 de março de 2011 – Institui o Regulamento de 

Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e estabelece 

outras providências; 

5.14.3. Instruções Normativas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo; 

5.14.4. Normas brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT - NBR nº 9077 – 

Saídas de emergência em edifícios, 9441 – Sistemas de detecção e alarme de incêndio – Projeto, 

instalação, comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio - 

Requisitos, 10897 Proteção contra incêndio por chuveiro automático, 13714 – Sistemas de hidrantes 

e de mangotinhos para combate a incêndio, 12693 – Sistemas de proteção por extintores de 

incêndio, 13434 –Sinalização de Segurança contra Incêndio e Pânico - Partes 1, 2 e 3 e 14100 – 

Proteção contra incêndio – Símbolos gráficos para projeto, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, e suas alterações/substituições; 

5.14.5. Demais legislações vigentes pertinentes. 

5.15. A documentação deverá abordar os seguintes componentes do sistema de proteção e prevenção 

contra incêndios: 

5.15.1. Sistema de combate a incêndios: 

a-) Indicação da quantidade, tipo, tamanho e localização dos extintores de incêndio, com a 

especificação da forma de instalação/fixação. 

b-) Indicação da localização dos hidrantes, mangotinhos e reservatórios de Incêndio. 

c-) Indicação dos chuveiros automáticos, reservatórios e bombas (se houver). 

d-) Indicação de outros equipamentos obrigatórios por lei. 

 5.15.2. Iluminação de Emergência: Indicação da quantidade, tipo e localização das luminárias de 

emergência. 

5.15.3. Saídas de Emergência: acessos ou rotas de saídas horizontais, escadas ou rampas, e 

descarga, dimensionadas em função da população da edificação; 

5.15.4. Sinalização de emergência: sinalização das rotas de fuga. 

5.15.5. Alarme de Incêndio: Indicação dos acionadores manuais e painéis sonoros, indicação de 

detectores de fumaça (ser for o caso) e central de alarme. 

5.15.6. Verificação da situação do Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA). 

5.15.7. Verificação da adequação das centrais de gás. 

5.15.8. Verificação das instalações elétricas – Anexo “R” da Instrução Técnica (IT) 01/2011 do 

Corpo de Bombeiros 

5.15.9. Verificação de Materiais de Acabamento e Revestimento. 

QUANTO À APROVAÇÃO DO PROCESSO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
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5.16. O processo ajustado e elaborado pela CONTRATADA deverá ser submetido à apreciação do Corpo 

de Bombeiros com a finalidade de obtenção do Atestado de Conformidade das Instalações Elétricas para 

fins de solicitação de vistoria de Projeto Técnico. 

5.17. Será encargo da CONTRATADA o fornecimento de todas as cópias de plantas e memoriais do 

processo exigidas pelo Corpo de Bombeiros, bem como o pagamento / recolhimento das taxas necessárias, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.18. Caso o Corpo de Bombeiros registre alguma divergência no plano apresentado, caberá à 

CONTRATADA efetuar as correções necessárias, até a obtenção do Atestado de Conformidade das 

Instalações Elétricas e consequentemente o AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros). 

CRONOGRAMA (ETAPAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS): 

 5.19. A elaboração do PSCI, a readequação dos equipamentos e a obtenção dos documentos necessários 

para o pleno funcionamento do IFSP – campus Araraquara deverá observar as seguintes etapas e prazos: 

5.19.1. 1ª ETAPA – prazo: 15 (quinze) dias: A CONTRATADA deverá efetuar vistoria no local de 

execução dos serviços e realizar reunião com os representantes da CONTRATANTE, para 

conhecimento das condições locais, entendimento de todas as necessidades da Administração que 

devem ser contempladas no documento, bem como ciência das plantas e documentos existentes do 

prédio. A etapa ficará concluída com a apresentação do PSCI. 

5.19.2. 2ª ETAPA – prazo: 15 (quinze) dias: Aprovadas pela Administração as soluções propostas, 

a CONTRATADA providenciará o encaminhamento do PSCI a unidade do Corpo de Bombeiros 

responsável pelo município de Araraquara para a obtenção das devidas aprovações, incluindo o 

Atestado de Conformidade das Instalações Elétricas. 

5.19.3. 3ª ETAPA - prazo: 60 (sessenta) dias: Com os projetos devidamente aprovados, a 

CONTRATADA efetuará as adequações necessárias para cumprimento das normas, inclusive com 

ajuste e elaboração de novas plantas, caso necessário, aquisição e instalação dos itens necessários 

não existentes no campus e documentos exigidos pelos órgãos competentes. 

5.19.4. 4ª ETAPA – prazo: 15 (quinze) dias: Após a expedição do Atestado de Conformidade das 

Instalações do PSCI, a CONTRATADA providenciará as documentações necessárias, inclusive se 

responsabilizando pelos pagamentos das taxas para encaminhamento à unidade do Corpo de 

Bombeiros responsável pelo município de Araraquara para obtenção da renovação do Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB. 

5.20. Caberá também à CONTRATADA a realização do curso de Brigada de incêndio, com atestado de 

Brigada de Incêndio para os participantes, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. Lembrando que a 

quantidade de participantes capacitados deverá ser conforme exigido pelos órgãos competentes. 

5.21. Após o cumprimento das etapas previstas para todos os serviços constantes neste termo, a 

CONTRATADA deverá pedir a vistoria no local pelo CBPMSP que atende às instalações reais, 

apresentando os seguintes documentos: 

5.21.1. Atestado de Brigada de Incêndio, conforme ANEXO J INSTRUÇÃO TÉCNICA (IT) 17/2011 

do Corpo de Bombeiros, e cópia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da 

habilitação do instrutor, com os custos por conta da CONTRATADA. 

5.21.2. Mídia com os arquivos eletrônicos das plantas com extensões PDF e DWG. 

5.21.3. ART referente ao Controle de Materiais de Acabamento e Revestimento. 

5.21.4. Laudo de propagação de fogo e fumaça em relação aos materiais de acabamento e 

revestimento. 
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5.21.5. ART referente à Instalação e Manutenção dos Equipamentos de proteção contra incêndio. 

5.21.6. Atestado de Conformidade das Instalações Elétricas. 

5.21.7. ART do Sistema de Proteção de Descargas Atmosféricas (SPDA) 

5.21.8. Demais documentos a serem exigidos pelo órgão competente. 

LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.21. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Dr. Aldo Benedito Pierri, nº 250, Jardim 

Paulo Freire, Araraquara/SP - CEP 14.804-296. 

5.22. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 07:00hs às 18:00hs (de segunda a sexta-feira) e 

aos sábados, domingos e feriados quando autorizado pelo CONTRATANTE. 

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

5.23. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades conforme descrito acima. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.24. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.24.1. ANEXO III do Edital: CB/PMESP – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, nº 

495583 

5.24.2. ANEXO IV do Edital: Leiaute atualizado do Câmpus Araraquara do IFSP (blocos) 

5.24.2. ANEXO V do Edital: Projeto Técnico Completo aprovado (deverá ser readequado) 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.25. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

definido pelo fiscal do contrato.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 

previsto no ANEXO VI do Edital. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.2.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

Do recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c 

art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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7.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.20. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

7.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.25. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.26. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.27. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.27.1. o prazo de validade; 

7.27.2.  a data da emissão; 

7.27.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.27.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.27.5.  o valor a pagar; e 

7.27.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.28. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.30. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.36. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.37. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.40. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.41. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.42. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
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7.43. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.44. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

7.45. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 

DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.46. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade inerente ao objeto da presente contratação, 

expedido por pela(s) autoridade(s) competente(s), conforme previsto na seção “Qualificação Técnica”. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um);  

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

8.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.31. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.32. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.33. A CONTRATADA deverá comprovar que possui em seu quadro permanente ou contrato de 

prestação de serviço vigente com a empresa vencedora da licitação, profissional habilitado de nível 

superior, com inscrição regular (ativo) no órgão de classe competente (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA), com competência/responsabilidade legal (formação acadêmica compatível) com o 

objeto em questão. Ressalta-se que em caso de contrato de prestação de serviços, este deverá conter os 

mesmos dados cadastrais que o da empresa vencedora da licitação, na data da assinatura do contrato, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA), sendo o mesmo responsável pelos serviços prestados no 

IFSP. 

8.33.1. O Profissional acima citado poderá acumular a posição de profissional representante da 

CONTRATADA 

8.34. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 

da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 
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8.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.36. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.37. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

8.38. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

Cooperativas 

8.39. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.39.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.39.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.39.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

8.39.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.39.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.39.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento 

dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

8.39.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 38.905,41 (trinta e oito mil, novecentos e cinco reais e 

quarenta e um centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 
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A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 26439/158581; 

II) Fonte de Recursos: 1000000000; 

III) Programa de Trabalho 204305; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.05; 

V) Plano Interno: L0000P0100N 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Apêndices 

11.1. Apêndice 1 - Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 

 

Araraquara, 02 de agosto de 2023 
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__________________________________ 

MARCELO ROMANO MODOLO 

 

 

 

__________________________________ 

FÁBIO JOSÉ JUSTO DOS SANTOS 

 

 

 

 




